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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -


OFÍCIO/SNJ Nº 0219/2017                                                                        Em 13 de julho de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei, que altera a Lei Municipal nº 8.973, de 11 de maio de 2017, e dá outras providências.
Tal alteração, na estrutura da Lei que reformulou o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSAN visa a corrigir algumas imperfeições de mérito e de grafias incorretas na referida Lei, ajustando-a nos seguintes aspectos: a composição do conselho deverá ser sempre de 1/3 de representantes governamentais e 2/3 de representantes da sociedade civil (Art. 3º da Lei) e a presidência do Conselho deverá ser necessariamente ocupada por representante da sociedade civil (Art. 6º da Lei).
A Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), cuja consolidação é uma construção coletiva da sociedade e dos governos, nos âmbitos municipal, estadual e federal. A existência de Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional, nos quais tenham assentos representantes da sociedade e do governo, é um dos passos importantes para a construção do Sisan. Todavia, para aderir ao Sisan, o município deve estruturar os quatro componentes básicos preconizados no artigo 4º do decreto 7272 de 25 de agosto de 2010.
Com efeito, no que se refere especificamente à composição do conselho, na forma referida supra, salienta-se que tal correção decorre da necessidade de se ajustar a Lei Municipal às diretrizes do Art. 11, §2º, do Decreto Federal nº 7272, de 25 de agosto de 2010, que dispõe, dentre outros assuntos, sobre a criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. O referido disposto preconiza que os Conselhos estaduais, distritais ou municipais de segurança alimentar e nutricional deverão ser compostos com 2/3 de seus representantes da sociedade civil e 1/3 de seus representantes governamentais. O dispositivo citado encontra-se assim estampado:

“Art. 11. A adesão dos Estados, Distrito Federal e Municípios ao SISAN dar-se-á por meio de termo de adesão, devendo ser respeitados os princípios e diretrizes do Sistema, definidos na Lei no 11.346, de 2006.

§1º. A formalização da adesão ao SISAN será efetuada pela Secretaria Executiva da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional.

§2º. São requisitos mínimos para a formalização de termo de adesão:

I - a instituição de conselho estadual, distrital ou municipal de segurança alimentar e nutricional, composto por dois terços de representantes da sociedade civil e um terço de representantes governamentais; [...].” (grifo nosso)
De seu turno, a necessidade do COMSAN ser presidido por representante da sociedade civil decorre da simetria existente entre o Conselho Municipal e o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, uma vez que o §3º do Art. 11 da Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, acima referida, é categórica no sentido da presidência do Conselho ser ocupada por representante da sociedade civil. Vejamos.
“Art. 11. Integram o SISAN:

[...]

 §3º. CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. [...]” (grifo nosso)
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,
EDINHO SILVA

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº

Altera a Lei Municipal nº 8.973, de 11 de maio de 2017, e dá outras providências.

Art. 1º. O Artigo 3º da Lei Municipal nº 8.973, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN terá a seguinte composição:

I - 12 (doze) representantes do Poder Público:

a) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico;

c) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde;

d) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal da Educação;

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.

II - 24 (vinte e quatro) representantes da Sociedade Civil:

a) 3 (três) representantes de instituição de ensino superior com atuação no município de Araraquara;

b) 2 (dois) representantes do “Sistema S”;

c) 1 (um) representante da ACIA - Associação Comerciai e Industrial de Araraquara;

d) 3 (três) representantes de Sindicatos de Trabalhadores do Município de Araraquara;

e) 1 (um) representante do Sindicato Rural de Araraquara;

f) 1 (um) representante do Sindicato da Industria da Panificação e Confeitaria de Araraquara e Região - SIPICAR;

g) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que atuam na defesa dos direitos das mulheres;

h) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que atuam na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes;

i) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que atuam na defesa dos direitos da pessoa idosa;

j) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que atuam na defesa dos direitos de igualdade racial e de povos de religiões de matriz africana;

k) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que atuam na defesa dos direitos da população em situação de rua;

l) 3 (três) representantes de associações de pais e mestres do Município de Araraquara;

m) 3 (três) representantes dos conselhos de usuários da saúde;

n) 2 (dois) representantes do Conselho do Orçamento Participativo.

§1º.  Os representantes do Orçamento Participativo referidos na alínea “n” do inciso II deste Artigo serão escolhidos em reuniões plenárias públicas convocadas para a elaboração das prioridades orçamentárias do município, para integrarem o Conselho Municipal do Orçamento Participativo (representantes de diversas regiões) e, posteriormente, entre os membros desse conselho, escolhidos para integrar este Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSAN.

§2º.  Enquanto não tiverem sido empossados os membros do Conselho Municipal do Orçamento Participativo, os membros do este Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSAN referidos na alínea “n” do inciso II deste Artigo serão representados, interinamente, por representantes das Plenárias do Orçamento Participativo.

§3º.  O Chefe do Executivo designará os representantes governamentais no prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei.

§4º.  As entidades da sociedade civil às quais foi franqueado assento no presente Conselho indicarão seus representantes no prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor do presente Lei, sendo que, após tal indicação, o chefe do Executivo terá igual prazo para ultimá-las.

§5º.  Os representantes da sociedade civil e de entidades privadas referidos no presente artigo que se ausentarem por três vezes das reuniões do Conselho, de maneira injustificada, serão substituídos, por meio de novas designações efetuadas pelo Chefe do Executivo, respeitando-se a representatividade estabelecida neste artigo.”

Art. 2º. O parágrafo único do Artigo 4º da Lei Municipal nº 8.973, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSAN por renúncia, morte ou incompatibilidade de função de algum de seus membros, o Chefe do Executivo efetuará nova designação, na forma do § 5º do art. 3º desta Lei, respeitando-se a representatividade estabelecida na composição do Conselho.”
Art. 3º. O Artigo 6º da Lei Municipal nº 8.973, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo terceiro:

“§3º. A Presidência do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN deverá ser ocupada por um representante da sociedade civil.”
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA DE ARARAQUARA, aos 13 (treze) dias do mês de julho de 2017 (dois mil e dezessete).

Edinho Silva

Prefeito Municipal
